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Resumo:  
 
O cenário do mercado de economia aberta em níveis altamente competitivos, exige que as empresas 
sejam cada vez mais arrojadas e, para isso, todos os seus processos devem ser cada vez mais controlados, 
apresentando custos minimizados e performance maximizadas. A busca constante da melhoria e 
eficiência operacional, como também a excelência na segurança das pessoas e instalações, deixou de ser 
um fator de diferenciação, passando a significar a própria sobrevivência da empresa. Neste contexto, foi 
identificado a oportunidade de reduzir os custos de manutenção e aumento da segurança nas instalações 
fazendo o estudo de viabilidade econômica para implantação/certificação do SPIE (Serviço Próprio de 
Inspeção de Equipamentos). O presente trabalho apresenta um estudo de caso da primarização dos 
serviços de inspeção de equipamentos (vasos de pressão) para atendimento da Norma Regulamentadora 
Número 13 (NR13) em uma empresa siderúrgica de grande porte.  
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Reduced Maintenance Costs - Economic Viability Study for Implementation / 
Certification SPIE (Own Service of Equipment Inspection). 

 
Abstract  
 
The  market scenario of open economy in highly competitive levels demand that the companies become 
economically competitive, for this reason, all the processes should be strictly controlled in order to 
provide minimized costs and maximized performance. 
The constant search for improvement and operational efficiency, as well as the excellence in safety of 
people and facilities, are no longer a differentiating factor, but have been the own survival of the 
company. 
In this context, has been identified the opportunity to reduce the maintenance costs and increase the 
security on the facilities, by studying the economic viability for implementation / certification of SPIE 
(Own Service of Equipment Inspection). 
This study shows a case for insourcing services of equipment inspection (pressure vessels) in order to 
meet the Regulatory Standard - No.13 (Brazilian Standard - NR13) in a large steel company. 
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1-Introdução 

Nas indústrias, as gerências de manutenção despendem esforços para garantir a disponibilidade física 
de equipamentos para um ritmo de produção crescente, o que sugere a importância desta área para o 
sucesso do processo produtivo, tanto em termos de confiabilidade quanto de produtividade, o que tem 
levado muitas empresas a rever conceitos quanto à terceirização de seus setores de manutenção. Há 
diversos aspectos a considerar neste processo decisório, como, por exemplo, a eventual oferta de 
profissionais especializados no mercado de trabalho, o retorno direto do investimento em treinamento e 
desenvolvimento de pessoal próprio, e a heterogeneidade das tercerizadas, pois da mesma forma que há 
empresas especializadas que detêm conhecimento e tecnologia, com isso agregando valor ao negócio da 
contratante, depara-se com empresas que têm como objetivo apenas “vender mão-de-obra” (SARAIVA 
et al., 2009). 
As áreas de manutenção nas siderúrgicas, devido sua complexidade específica e a diversidade de 
problemas de que tratam, posicionam-se em uma função estratégica (VIDAL, OLIVEIRA, 2016). O 
principal propósito da manutenção é sustentar a produtividade, utilizando as melhores práticas e 
técnicas, visando maximizar a disponibilidade, confiabilidade e a vida útil dos ativos, com custos 
reduzidos.  
Algumas iniciativas para redução de custos na manutenção foram tomadas, sendo uma delas, a análise 
econômica dos contratos de prestação de serviço vigentes e seus custos benefícios.  
O processo de certificação para Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos (SPIE), previsto na 
Norma Regulamentadora para Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações - NR-13 do Ministério do 
Trabalho e Emprego , apresenta-se atualmente em expansão, tendo em vista os benefícios que são 
observados nas grandes empresas do setor petróleo e petroquímico (MOURA et al., 2006). 
O objetivo deste trabalho é atestar a viabilidade econômica da primarização dos serviços prestados com 
redução dos custos de manutenção e excelência em segurança com a implantação/certificação do Serviço 
Próprio de Inspeção de Equipamento (SPIE). 
 
 
2. Referencial teórico  
 
2.1 Manutenção  
 
Manutenção é o conjunto de atividades e recursos aplicados aos sistemas ou equipamentos, visando 
garantir a consecução de sua função dentro de parâmetros de disponibilidade, de qualidade, de prazos, 
de custos e de vida útil (MIRSHAWKA, OLMEDO, 1993).  
A manutenção passa a ser considerada função estratégica para os resultados dos negócios, pois através 
da eficácia nas intervenções que se mantêm os equipamentos disponíveis para a produção (KARDEC e 
NASCIF, 2006). 
Segundo Mirshawka e Olmedo (1993), a manutenção pode ser dividida em cinco tipos: de 
melhoramento, corretiva, preventiva sistemática ou programada; preventiva condicional e, ainda, 
manutenção preditiva. A manutenção de melhoramento busca eliminar a necessidade de manutenção na 
matriz produtiva por meio de novos materiais e técnicas. A manutenção corretiva deveria ser a menos 
utilizada, pois gera perdas devido às grandes paradas das máquinas e/ou equipamentos. A manutenção 
preventiva sistemática é feita conforme um esquema periódico (tempo, horas de operação etc.), de forma 
a reduzir falhas inesperadas, ou atender a exigências da produção ou segurança. A manutenção 
preventiva condicional é efetuada de acordo com a informação de um inspetor (instrumentos ou sentidos 
humanos) ou de uma medida de desgaste (monitoramento). Por fim, a manutenção preditiva se baseia 
na estatística associada a instrumentos de medição, que possibilitam prever até quando o equipamento 
vai operar (SARAIVA et al., 2009). 
 
2.2. Terceirização 
 
Podemos considerar o conceito de terceirização como um método de gestão em que uma pessoa jurídica 
pública ou privada transfere, a partir de uma relação marcada por mútua colaboração, a prestação de 



 

 

serviços ou fornecimento de bens a terceiros estranhos aos seus quadros. Sendo importante salientar, 
que essa terceirização não deve ocorrer na atividade fim (RAMOS, 2001). 
Se a opção da organização é pela terceirização, o foco é a desverticalização produtiva por meio da 
transferência de processos industriais e a prestação de serviços a outras organizações para o ganho de 
competências centrais (tabela 01). A terceirização desloca atividades “para fora”, para serem executadas 
por empresas especialistas, capazes de possibilitar ganhos para ambas as partes (QUEIROZ, 1998). 
Neste contexto, fatores de produção correspondem aos recursos necessários ao planejamento e execução 
das atividades, e incluem pessoal, facilidades, equipamentos, métodos, tecnologia e outros ativos, 
enquanto a tomada de decisão diz respeito à responsabilidade pela escolha sobre certos elementos 
envolvidos nas atividades transferidas. 

Tabela 1: Vantagens e desvantagens da terceirização - Fonte: (Leiria & Saratt, 1995; Giosa, 2003; Bezerra 
& Brito, 1994; Pagnoncelli, 1993) 

 
A formação de parcerias permite às empresas concentrarem em atividades-fim ou “core business” 
deixando para outras a execução de atividades por ela exercidas. Dentro destas estratégias de gestão está 
a terceirização e, mais recentemente, a quarteirização. Para isto são necessárias a cooperação e a 
parceria. Entretanto, nem sempre existe esta parceria e sim subordinação das respectivas contratadas à 
empresa contratante. Pode-se afirmar que, quanto ao processo de terceirização e quarteirização no Brasil, 
são poucas as organizações que estruturam o processo adequadamente. Em geral há pressão pelo 
tomador de serviços e, muitas vezes, o terceiro quarteiriza somente para lucrar, reflexo de uma postura 
muito comum de perseguir a lucratividade com o menor custo possível (SARAIVA et al., 2008). A 
terceirização é interessante quando a empresa contratada possibilita um resultado melhor para todo o 
processo. Resultado melhor não necessariamente implica redução do custo direto, mas melhoria de 
desempenho no custo total, o que inclui segurança, qualidade, desempenho e tecnologia com aplicação 
de conhecimento não disponível na empresa, extrapolando a mera análise de custos e investimentos 
(PORTER, 1986). 
 
2.3. Primarização  
 
A primarização se caracteriza pela reversão da terceirização, isto é, consiste em retomar as atividades 
que haviam sido terceirizadas (MAGALHÃES et al., 2011).  



 

 

Conforme Drauz (2013) e Magalhães et al. (2011), existe uma grande quantidade de pesquisas sobre 
terceirização, entretanto a primarização ainda é pouco estudada.  
A primarização já é adotada por algumas empresas no Brasil e no mundo, entretanto na pesquisa de 
Fernandes e Carvalho Neto (2005) identifica que a adoção da terceirização está nos planos de empresas 
pesquisadas para os próximos anos. 
Se a primarização é o caminho a ser adotado, trata-se precisamente do inverso do processo de 
terceirização (DRUCKER, 1994), tendo surgido esta abordagem no início do século XXI em razão dos 
efeitos negativos da terceirização de mão-de-obra. Porter (1986) evidencia a importância das atividades 
executadas internamente para a competitividade de uma empresa, o que só é possível mediante a análise 
da cadeia de valor da empresa, um conjunto de atividades executadas em uma organização para projetar, 
produzir, comercializar e sustentar seus produtos. 
Quinn et al. (1998) apresentam um processo de escolha das atividades a serem primarizadas, de forma 
que a primeira fase corresponde à definição de cada tarefa na cadeia de valor, como um serviço que 
pode ser produzido interna ou externamente. Em seguida, busca-se responder a uma série de perguntas 
dentro da seguinte linha: É possível obter ou poder alcançar o mais alto padrão neste serviço? Se a 
resposta seja afirmativa, deve-se torná-lo parte da estratégia? 
Se a resposta for negativa, quais as possibilidades para terceirizar a atividade ou formar alianças 
estratégicas com quem realmente tenha capacidade superior? Para a escolha das atividades a serem ou 
não terceirizadas, assim, estes autores sustentam que a gerência deve concentrar as energias da 
organização em dois conjuntos de atividades: aqueles onde possa criar valores únicos e os que deve 
controlar para manter sua supremacia nos aspectos críticos. 
Do ponto de vista racional, pode-se decidir pela primarização analisando-se as condições da atividade 
em questão, sob duas dimensões. A primeira dimensão – estratégica ou não estratégica – considera o 
nível de importância e o potencial da atividade quanto à sua contribuição para a obtenção de vantagens 
competitivas de longo prazo para a organização. 
Para determinadas atividades, este nível de importância pode variar de acordo com o tamanho e tipo da 
organização, e pode ser avaliada em função de alguns fatores como custos, receitas, potencial de ganhos, 
impactos operacionais entre outros. A segunda dimensão – competitiva ou não competitiva – diz respeito 
ao nível de competitividade que a atividade em questão apresenta em comparação com similares 
disponíveis no ambiente externo. A avaliação deste nível pode ser feita com base em diversos fatores 
como o custo dos serviços, o tempo de resposta, a tecnologia utilizada, a experiência etc. De acordo com 
Dunn (2004), as atividades que apresentam importância estratégica e que têm um desempenho 
competitivo devem continuar sendo executadas pela própria organização. As que detém uma 
importância estratégica para a organização, mas não apresentam um desempenho competitivo frente ao 
mercado externo, podem ser terceirizadas de imediato. 
Outra opção mais interessante, porém a longo prazo, é buscar mudanças para a melhoria do desempenho 
da atividade. Neste caso, durante o processo de transição, a atividade seria terceirizada, ficando já 
estabelecido o retorno da mesma, em face de ser fonte de vantagem competitiva. As atividades que não 
apresentam importância estratégica para a organização e que não retratam um desempenho competitivo 
podem ser terceirizadas, pois tentativas de melhoria levariam à possibilidade de ganhos não 
significativos. Aquelas atividades que não detém uma importância estratégica, mas apresentam 
desempenho competitivo, levam a um leque maior de possibilidades, como disponibilizar a atividade 
para venda, terceirizá-la, aumentar seus limites e perfil visando torná-la uma fonte de vantagem 
competitiva etc. 
 
2.4 Custos de mão de obra  
 
Antes da decisão de terceirizar ou não determinados serviços, atendendo aos aspectos legais da 
legislação atual, deve-se analisar quais os custos envolvidos com a terceirização versus primarização. 
Na terceirização o custo envolvido será apenas o valor pago na contratação. Já na primarização existem 
diversos custos e provisões envolvidas, relacionados com o custo da mão de obra.  
Santos et al. (2006) conceituam custo como sendo o consumo de ativos necessários para a produção do 
produto ou para a prestação de serviços aos clientes, de forma que a empresa alcance os seus fins 
específicos.  



 

 

Assim, custos são todos os esforços necessários ligados diretamente com a atividade ou produção fim 
da empresa. Nos custos de mão de obra, também chamados de custos com pessoal, existem diferentes 
variáveis a serem consideradas para se chegar ao valor correto.  
Santos et al. (2006) afirmam que “o custo com mão de obra engloba todas as despesas pagas ou 
incorridas de uma entidade, relacionadas à contratação, treinamento, manutenção, remuneração e 
demissão de empregados.”  
Segundo Leone (2009) os custos de mão de obra devem ser consideradas as variáveis internas e externas. 
Nas variáveis internas são consideradas as horas extras, horas noturnas, salários dos empregados, tempo 
ocioso, dentre outros. Já nas variáveis externas são consideradas as obrigações sociais e trabalhistas.  
Pode-se concluir que para a análise do custo de mão de obra na primarização, não deverá ser analisado 
apenas o salário do empregado, mas toda a remuneração, os benefícios e os encargos tributários e sociais.  
 
2.5.  NR#13 e o Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos (SPIE) 
 
As Normas Regulamentadoras emitidas através de Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego, são 
de ordem pública e, portanto, compulsórias. Atualmente são 36 Normas Regulamentadoras urbanas e 5 
rurais. Destacam-se nesse sentido, no âmbito industrial, as Normas Regulamentadoras NR-12 
(Máquinas e Equipamentos), NR-13 (Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulação), NR-14 (Fornos) e NR-
20 (Líquidos Combustíveis e Inflamáveis). 
A NR-13 foi publicada pelo Ministério do Trabalho pela primeira vez em 1978. Este regulamento 
técnico de segurança estabelece parâmetros e responsabilidades relativos às atividades de instalação, 
operação, manutenção e inspeção de caldeiras e vasos de pressão (MOURA et. Al., 2006). Este 
regulamento, de caráter compulsório, foi revisado pela última vez em 2014. Toda revisão foi realizada 
por um Grupo Técnico Tripartite (empresas, governo e trabalhadores), indicado pelo Ministério do 
Trabalho e teve ampla participação da comunidade e técnicos ligados a atividade. Nas ultimas revisões 
(2014 e anteriormente em 1994) foram incluídos no texto importantes e inéditos avanços. Entre tais 
disposições destaca-se a possibilidade de maior flexibilização nos prazos máximos de inspeção de 
caldeiras e de vasos de pressão, conforme tabela 2. Esses incrementos permitem a determinados tipos 
de empresas estenderem suas campanhas operacionais, com consequente aumento de produtividade e 
produção. Para que seja possível estender os prazos máximos sem comprometer a segurança das 
instalações, das pessoas e a preservação do meio ambiente foi inserido na NR-13, em seu Anexo II, a 
certificação do SPIE - Serviços Próprios de Inspeção de Equipamentos. 
O SPIE pode ser organizado da forma mais conveniente para a empresa, isto é na forma de Setor, Seção, 
Divisão ou Grupo. O importante mesmo é que, antes de se adotar os prazos especiais e outras facilidades 
previstas pela NR-13, sejam avaliados e certificados. 
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  Exame Sem SPIE Com SPIE 

I 
Externo 1 anos 3 anos 

Interno 3 anos 6 anos 

II 
Externo 2 anos 4 anos 

Interno 4 anos 8 anos 

III 
Externo 3 anos 5 anos 

Interno 6 anos 10 anos 

IV 
Externo 4 anos 6 anos 

Interno 8 anos 12 anos 

V 
Externo 5 anos 7 anos 

Interno 10 anos a critério 

Tabela 02– Prazo de Máximo de Inspeção - Fonte (Elaborado pelo autor) 
 
A avaliação dos Serviços Próprios e sua certificação são feitas por um organismo previamente 
credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 



 

 

Tanto o credenciamento dos organismos como a certificação do SPIE são regulamentadas por portarias 
e procedimentos específicos. 
A certificação de SPIE é uma decisão voluntária da empresa e pode ser aplicada nos mais variados tipos 
de indústria que possuam caldeiras ou vasos de pressão. 
A extensão dos períodos entre inspeções de segurança (externa ou interna) é possível desde que a 
empresa possua um Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos SPIE, citado no Anexo II da NR-13. 
Além disso, deve atender aos requisitos para certificação, que são determinados na portaria INMETRO 
Nº 016, de 29 de Janeiro de 2001. Esta portaria estabelece o processo e os requisitos que um SPIE deve 
cumprir para ser certificado.  Os produtos de um SPIE são equipamentos em condições seguras para a 
operação, atestado em relatórios de inspeção, recomendações de inspeção, registros de inspeção e outros 
documentos que divulguem e consolidem o conhecimento adquirido. 
Os critérios para concessão da certificação estão baseados em uma lista de 76 requisitos, constante na 
portaria INMETRO No 16. Estes requisitos são divididos em três categorias: 
 
a) Categoria A: 33 requisitos obrigatórios, cujo atendimento tem que ser total; 
b) Categoria B: 34 requisitos importantes que devem ter atendimento não inferior a 70%; 
c) Categoria C: 9 requisitos complementares, cujo não atendimento não impede a certificação do SPIE. 
 
3. Metodologia  
 
Foi utilizado como estratégia o estudo de caso, com análise quantitativa e qualitativa, a fim de obter 
conhecimentos para a tomada de decisão de primarizar, ou não, os serviços de inspeções de vasos de 
pressão para atendimento as exigências na Norma Regulamentadora Número 13 do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
Para o estudo, o primeiro passo foi examinar documentos físicos e eletrônicos, tais como, procedimentos 
operacionais, contratos de prestação de serviço, salário médio dos empregados que executam a atividade, 
encargos sociais, entre outros documentos. 
No segundo passo foi calculado, tabela 03, o quantitativo de colaboradores (engenheiros e inspetores) 
necessários para a composição do quadro do SPIE utilizando a formula paramétrica da Portaria n.º 349, 
de 26 de novembro de 2009, anexo A, do INMETRO (REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE 
PARA SERVIÇOS PRÓPRIOS DE INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS – SPIE). Essa Portaria define 
todos os princípios que devem ser seguidos para a certificação do SPIE.  
 
3.1. Memória de Cálculo 
 
3.1.1. Critérios para a Determinação de Efetivo Mínimo do SPIE:  
 
As instalações controladas foram classificadas em 3 (três) grupos em função das particularidades de 
cada tipo de instalação e das atividades nelas desenvolvidas 
 
� Grupo A: instalações localizadas em terra e concentradas num mesmo local 
� Grupo B: instalações não concentradas e localizadas em terra 
� Grupo C: instalações localizadas no mar 
 
Nota: Empresas que possuírem instalações classificadas em mais de um grupo devem aplicar os critérios 

específicos para cada caso isoladamente. O efetivo mínimo será o resultado do somatório dos 
casos específicos. 

 
O efetivo mínimo do SPIE deve ser calculado utilizando-se as seguintes equações: 
 
a) Quantidade de inspetores de equipamentos: 
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Onde, 
 
I = quantidade mínima de inspetores de equipamentos; 
Fi = 1,36 soma de fatores relativos a tarefas não diretamente relacionadas com a inspeção de 
equipamentos (treinamento, estudos técnicos, compra, recebimento, preservação e calibração da 
aparelhagem de inspeção, inspeções externas de rotina nas unidades, apoio técnico); 
Fti = 0,20 quantidade de Hh de inspetores necessários para executar as atividades de inspeções das 
tubulações externas e dutos; 
FT = 0,45 quantidade de Hh necessários para executar as atividades de inspeções de Sistemas de 
Tubulações da área interna; 
T = quantidade de horas normais trabalhadas por ano por um inspetor. T = 1760 grupos A e B e T = 
1584 grupo C. 
Hhiq = quantidade total de horas de inspetor consumidas por ano, para os equipamentos tipo “q”, 
expressa em Hh/ano e calculada seguinte forma: 
 
 
 
 
 
Onde, 
 
q = tipo de equipamento, conforme tabela A1 anexa do regulamento; 
Qq = Quantidade de equipamentos distribuídos pelos tipos “q”; 
Tiq = tempos médio, em horas, despendidos por um inspetor, para executar todas as etapas de 
inspeção de um equipamento do tipo “q”; 
Iiq = Intervalos médios, em anos, para inspeção de equipamentos do tipo “q”. 
 
 
b) Quantidade de engenheiros de equipamentos: 
 
  
 
 
 
Onde, 
 
E = quantidade mínima de engenheiros de equipamentos; 
Fe = 2,70 soma de fatores relativos a tarefas não diretamente relacionadas com atividade de engenharia 
de inspeção (treinamento, estudos técnicos, compra, recebimento, preservação e calibração da 
aparelhagem de inspeção, inspeções externas de rotina nas unidades, apoio técnico); 
Fte = 0,10 quantidade de Hh de inspetores necessários para executar as atividades de inspeções das 
tubulações externas e dutos; 
FT = 0,45 quantidade de Hh necessários para executar as atividades de inspeções de Sistemas de 
Tubulações da área interna; 
T = quantidade de horas normais trabalhadas por ano por um inspetor. T = 1760 grupos A e B e T = 
1584 grupo C. 
Hheq = quantidade total de horas de inspetor consumidas por ano, para os equipamentos tipo “q”, 
expressa em Hh/ano e calculada seguinte forma: 
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Onde, 
 
q = tipo de equipamento, conforme tabela A1 anexa do regulamento 
Qq = Quantidade de equipamentos distribuídos pelos tipos “q” 
Teq = tempos médio, em horas, despendidos por um engenheiro, para realizar as atividades de 
engenharia de inspeção em um equipamento do tipo “q” 
Ieq = Intervalos médios, em anos, para inspeção de equipamentos do tipo “q”. 
 
Na sequência é apresentando uma tabela de resumo dos cálculos analíticos de forma automatizada, para 
um cenário considerando 1527 casos e 222 sistemas de tubulações que se enquadram dentro das 
exigências da NR-13. 
 

 
Tabela 03 – Quantidade de Engenheiros e Inspetores para compor o SPIE - Fonte (Elaborado pelo Autor) 

 
 
No passo seguinte determinamos todos os custos envolvidos no processo de primarização com o objetivo 
de calcularmos a viabilidade econômica. 
 

 
Tabela 04 – Cálculo da viabilidade econômica – Fonte (Elaborado pelo autor) 

 



 

 

Em análise final, o custo total em 2016 da contratante mediante terceirização do serviço é de R$ 
1.938.878,00.  Os custos são parte importante e influenciam diretamente o resultado da empresa, pois é 
essencial ter uma administração e controle eficaz para obter um resultado econômico financeiro 
otimizado. 
 
4. Análise dos Resultados e Considerações finais. 
 
Conforme pode ser observado na tabela 04, o processo de certificação/implantação se mostra 
economicamente viável. Os cálculos mostram que para o cenário estudado (1527 vasos e 222 sistemas 
de tubulação, enquadrados na NR#13) a TIR foi de 255,8% e a VPL R$3.517.581,24 considerando o 
estudo para o prazo de dez anos. Outro dado relevante diz respeito ao tempo necessário para o retorno 
do investimento que são de 1,8 anos, que podemos considerar relativamente curto. 
Este trabalho examinou a contribuição da implantação/certificação do SPIE para a redução dos custos 
de manutenção de uma empresa do setor siderúrgico. Após a análise dos dados foram observados os 
reais e significativos benefícios quantitativos no aspecto econômico, mas se deve ter em mente que a 
NR#13 tem como objetivo principal a garantia da segurança dos trabalhadores. Com o processo de 
primarização desse serviço a empresa pode ter um maior controle e uniformidade das inspeções, 
aumentando assim a confiabilidade dos equipamentos além de proporcionar uma redução no custo de 
manutenção. 
A redução dos custos de manutenção pode ser ainda maximizada, se o estudo for mais refinado, 
acrescentando informações financeiras a respeito da redução do lucro cessante, pois os equipamentos 
irão apresentar maiores disponibilidades com a ampliação dos prazos de inspeção. Também será 
possível contabilizar a redução dos custos referente ao acesso aos vasos (principalmente montagem de 
andaime), serviços de isolamento térmicos entre outros.    
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